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ANTONIO DIAS LEITE  
A viabilidade econômica, social e 

política do Brasil está a exigir, no 
mais curto tempo, a retomada do 
crescimento econômico e a criação 
de empregos, sabendo-se que não há 
possibilidade, no futuro próximo, de 
se retomar o forte ritmo de expansão 
alcançado no passado recente. 

O novo caminho a seguir há de 
ser definido em função de uma pers-
pectiva de longo prazo, na qual se 
situe a questão da dívida externa 
que é, por excelência, matéria cuja 
solução importa na existência de um 
plano geral de ação. 

Para estabelecer os limites de 
um programa possível de reconstru- 

ção que inclua o atendimento da 
dívida, é necessário ter presente as 
características da economia brasilei-
ra no que se refere à formação de 
capital, às taxas de crescimento do 
produto real, às contribuições inter-
na e externa para a . formação do 
capital, e às remessas para o Exterior 
de parte da renda produzida no País. 

Esse conjunto de dados encon-
tra-se sumariamente representado 
na tabela seguinte, que compreende 
os 33 anos para os quais se dispõe de 
estatísticas completas. Nela encon-
tram-se também as bases de um pro- . 

grama, em %, e em função de um 
produto interno inicial de US$ 200 
bilhões: 

duto de 5% ao ano para assegurar o 
crescimento do emprego proporcio-
nal ao da população (2,25% ao ano). 
Com menos de 5% aumenta a fração 
desempregada da população. Só um 
crescimento acima de 5% ao ano 
poderia recuperar os desempregados 
pela crise e reduzir o nível preexis-
tente do desemprego e subemprego. 

Sabe-se que não existem rela-
ções aritméticas simples entre as di-
versas grandezas com as quais se 
procure caracterizar a estrutura eco-
nômica nacional. Sabe-se também 
que tanto essa estrutura como qua-
dro das relações internacionais se 
altera ao longo do tempo. O seu 
comportamento passado serve, toda-
via, como primeira orientação para o 
delineamento de programas futuros. 
As condições que, a seguir, apresen-: 
tamos para a definição preliminar de 
um caminho da reconstrução econô-
mica e renegociação da dívida exter-
na deve ser entendido, portanto, co-
mo roteiro de discussão que poderá 
ser significativamente aperfeiçoado 
e ampliado com o emprego de pro-
cessos matemáticos complexos, ca-
pazes de melhor descrever as carac-
terísticas internas da nossa econo-
mia. A proposta é a que a seguir se 
indica: 

I - que seria necessário assegu-
rar à economia do País a possibilida-
de de crescer, pelo menos, à taxa 
histórica verificada no período de 33 
anos (7,4% ao ano), que compreen-
deu as mais diversas conjunturas; 

II - que seria possível crescer, 
com uma relação entre formação de 
capital e crescimento do produto de 
2,6. .Essa hipótese é relativamente 
segura, tendo em vista a capacidade 
ocioSa existente na indústria e o for-
te investimento realizado recente-
mente na infra-estrutura industrial e 
de serviços. Ela é, por outro lado, 
ambiciosa, se considerarmos a forte 
necessidade de investimentos de na-
tureza social, de longo prazo de ma-
turação; 

III - que seria necessário alcan-
çar uma formação de capital equiva-
lente a, no mínimo, 19,2% do Produto 
Interno (7,4 x 2,6) e que seria possível  

repetir, no que tange à poupança 
interna, a experiência de 20,8% do 
PIB verificada no período de forte 
crescimento (68/77); 

IV - que seria possível, nessas 
condições, admitir uma devolução 
de recursos-externos da ordem de 
1,6% do PIB, correspondente à dife-
rença entre 20,8% da poupança inter-
na e os 19,2% da formação necessária 
de capital; 

V - que, do ponto de vista das 
remessas de renda para o exterior, 
seria admissivel, como limite máxi-
mo, o nível de 1,6% do PIB, atingido 
em 1977, exatamente antes do dispa-
ro dos juros e da especulação finan-
ceira. Esta parcela pode ser conside-
rada como composta só de juros, no 
'pressuposto de que as entradas de 
capital de risco sejam, pelo menos, 
iguais às remessas de dividendos e 
lucros. 

Para um Produto Interno Bruto, 
no início do programa, de US$ 200 
bilhões, e das hipóteses adotadas de-
corre uma necessidade no primeiro 
'ano, de remessa líquida de capital de 
US$ 3,2 bilhões e de remessa de juros 
também de US$ 3,2 bilhões. Esses 
valores cresceriam proporcional-
mente à produção. 

Cumpre, agora, verificar a com-
patibilidade de tal programa com as 
condições de intercâmbio de merca-
dorias e serviços com o' Exterior. 

As importações, excetuado o pe-
tróleo, corresponderam, no passado 
(1964/80) a 6,4% do Produto Interno, 
em média. No ano inicial do progra-
ma, respeitada essa tradição, haveria 
necessidade de 'importações 'da or-
dem de US$ 12,8 bilhões (6,4% de Cr$ 
200 bilhões) aos quais se somariam 
os US$ 11 bilhões do petróleo ao 
nível atual do consumo e preços. 
Como as exportações estão hoje em 
US$ 24 bilhões, o saldo utilizado para 
amortizações e juros seria aproxima-
damente zero. No ano corrente, em 
função de forte contenção de impor-
tações, associada à recessão interna 
está sendo esperado um saldo de 
US$ 6 bilhões. Para o futuro não é 
admissível solução nesses termos. 

Nesse balanço entram, ainda, fa-
tores independentes de nossa vonta-
de entre os quais, além do preço do 
petróleo, o nível de atividade econô-
mica e o grau de protecionismo que 
vigorarem nos países industrializa-
dos e que definirão a respectiva dis-
posição de importar. Do nosso lado o 
fator aleatório por excelência ,será o 
grauode sucesso na pesquisa de jazi-
mentos de petróleo que determinará 
a maior ou menor dependência do 
Exterior de um produto essencial 
que corresponde a . cerca de metade 
das ,necessidades de importação. 

A compatibilização entre o pro-
grama proposto e as restrições exter-
nas,,no que depender de nossa pró-
pria capacidade de ação, exigirá um 
saldo favorável ao País de US$ 6 a 
US$ 7 bilhões que deverá ser reparti-
do entre acréscimos de exportações e 
substituições de importações. O. 
ajustamento da estrutura econômica , 
do País, com vistas ao novo progra-
ma de longo prazo que vier a ser 
aprovado demandará, todavia, de, 
dois a três anos para ser realizádà, E 
nesse contexto que se terá de propor 
a renegociação da dívida externa à 
qual dedicaremos o próximo artigo. 

A análise desse quadro mostra 
que, quanto à formação de capital, o 
esforço interno situou-se no nível de 
20,8% do Produto Interno Bruto -
PIB no período 68/77, de forte cresci-
mento econômico e no nível de 17,6% 
nos 33 anos. A parte da formação de 
capital; que foi financiada com re- 

c." cursos externos, veio continuamente 
áa crescendo. A média dos 33 anos é de 

1,8%. Elevou-se substancialmente a 
partir de 74, chegando a atingir 5,2% 

L , j  em 1980. 
Já á renda líquida enviada pelo 

Brasil para o Exterior, ainda como 
proporção do Produto Interno, com-
preendendo remuneração de capital 
de risco e juros de empréstimos, evo-
luiu de 0,7% para 0,9% em 73. A 
partir de 74, passou a crescer rapida-
mente até 3,1% em 1980, devendo ser, 
provavelmente, ainda maior no mo-
mento presente, o que corresponde a 
um desgaste insuportável. Como não 
houve ampliação substancial de in-
vestimentos externos no País, Ó cres-
cimento dessa remessa deve-se, in-
teiramente, à elevação da dívida e 
das taxas de juros. 

Finalmente, o ,creiciniento da 
economia nacional, Medido pelo Pro-
duto Interno Bruto, com fortes varia-
ções de ano para ano, foi, em média, 
de 7,4%, ao longo dos 33 anos e a 
relação entre a parcela do produto 
que é destinada à formação de capi-
tal e o crescimento do próprio produ-
to foi de uma regularidade impres-
sionante, em torno de 2,6. 

Quanto às relações entre o cres-
cimento e o emprego, em estudo re-
cente, Regis Bonelli (Dívida Externa, 
etc, Ed. Paz e Terra, pág. 127), consi-
derando o período do fim dos anos 40 
até o dos anos 70, mostrou que, para 
uma expansão do PIB de 7,1% ao 
ano, a população economicamente 
ativa (inclusive subempregada) cres-
ceu, em média, de 3,2% ao ano, o que 
sugere uma elasticidade do emprego 
em relação ao produto, da ordem de 
0,45 ao longo do prazo. Esse resulta-
do autoriza concluir que, em termos 
de ordem de grandeza, seria necessá-
ria um crescimento mínimo do pro- 

BASES DE UM PROGRAMA HIPOTÉTICO 

1948/80 1948/67 1968/77 Programa 
% 

Início 	..\ 
US$ milhões 

Produto Interno Bruto-PIB 100,0 100,0 100,0 100,0 200.000 
Formação de Capital 19,4 17,1 25,5 19,2 38.400 
c/recursos internos 17,6 16,2 20,8 20,8 41.600 
c/recursos externos 1,8 0,9 3,1 -1,6 -3.200 
Renda enviada p/o exterior -1,0 -0,7 -1,1 4,6 23.200 

rescimento do produto real 7,4 6,6 9,5 7,4 } 


